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Teorias da Tradução – Oustinoff
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[Ver nota ao final.]

Introdução

Numa época de democratização de viagens e de novas tecnologias, que nos coloca em contato com as línguas mais diversas, a tradução não só se expande mas também se diversifica para adquirir novas formas, indispensáveis de se levar em conta, seja em nível do especialista seja do leigo.

Entretanto, os mecanismos da tradução permanecem incompreendidos, principalmente porque se acredita que deve ficar restrita aos especialistas. Seu domínio, na realidade, é bem vasto: antes de ser trabalho de tradutores ou de intérpretes, ela é, em sua origem, uma operação fundamental da linguagem.

É a partir daí que se compreendem melhor suas diferentes manifestações, seja escritas (tradução literária, tradução jornalística, tradução técnica) seja orais (interpretação consecutiva ou simultânea).

Aqui serão abordados seis aspectos. O primeiro enfatiza o fato de que a aparente diversidade das línguas não deve obscurecer as correspondências que as ligam em nível mais profundo, o que permite melhor compreender o que torna possível a passagem de uma a outra. Percebe-se assim que a tradução possui uma abrangência mais geral do que se pensa habitualmente, pois está presente no seio de todas as línguas, pelo expediente da reformulação. Toda comunicação pressupõe o exercício de tal faculdade, não importa se se trata de uma ou mais línguas.

É impossível responder a pergunta “O que é traduzir?” sem levar em conta a dimensão histórica. Podem-se distinguir três grandes eixos: o da problemática do espírito e das palavras, distinção que se pode fazer remontar à tradução dos textos gregos pelos romanos ou dos textos bíblicos primeiramente em latim (a Vulgata de São Jerônimo) e depois nas línguas vernáculas (a Bíblia de Lutero para o alemão, a Authorized Version para o inglês, etc.). Neste primeiro período, que vai até o Renascimento, o que se procura é uma certa fidelidade ao original, mas nos séculos XVII e XVIII acontece um movimento na direção oposta: partindo do princípio de que uma tradução não podia ser bela sem ser infiel, os tradutores se afastavam das palavras do original como bem entendiam. Hoje em dia, tais transformações não são mais aceitas (seriam consideradas adaptações), o que exige a comprovação de uma maior literalidade.

A história da tradução é indissociável dos escritos sobre a tradução. A maioria se deve à crítica textual, o que é óbvio quando se trata de textos religiosos ou literários. É neste contexto de críticas, entendidas em sentido lato, que se devem colocar as teorias contemporâneas da tradução, bastante numerosas. Estas podem ser divididas em duas grandes categorias: as que se apoiam na lingüística e as que a transcendem, ainda que dela façam uso às vezes.

As diferentes maneiras de traduzir, bem como os enquadramentos teóricos, existem em profusão, e daí a importância de fazer emergir os mecanismos subjacentes da tradução, da maneira mais objetiva possível. Deve-se privilegiar o enfoque descritivo (“como se traduz?”), em detrimento do enfoque prescritivo (“come se deve traduzir?”) ou daquele puramente teórico (“o que é traduzir?”).

Em termos literários, a escrita prevaleceu sobre a oralidade, ao menos na civilização ocidental. É por isso que os estudos sobre a tradução oral são mais raros e mais tardios do que os estudos sobre a tradução escrita. Embora esta deficiência esteja hoje resolvida, é uma área que não se pode esquecer, devido a sua importância.

Em razão da diversidade de suas formas, a tradução exige que seja examinada em termos mais amplos, qual seja o da tradução “intersemiótica” (R. Jakobson), em que não se trata mais de transitar de uma língua a outra, mas sim de um sistema de signos a outro. Esta forma de tradução se reveste de especial importância, quando as novas tecnologias, particularmente com as transmissões via satélite e via Internet, nos mergulham em um mundo multilingue e proteiforme, em que a tradução, em todas as suas formas, é chamada a representar um papel determinante.

A tradução se tornou uma parte importante das atividades dos grandes organismos internacionais, que recorrem a tradutores e intérpretes de alto nível. Não se deve esquecer, no entanto, a importância de que ela se reveste para o aprendizado de línguas estrangeiras e, mais importante ainda, para o conhecimento da própria língua; como disse Goethe, um grande tradutor: “Quem não conhece outras línguas estrangeiras, nada sabe da sua própria.” Esta é uma fórmula que pode se inverter: o conhecimento de sua própria língua contém em potência o conhecimento de todas as demais – através da tradução.

A tradução é mais que uma operação lingüística simples: as línguas são inseparáveis da diversidade cultural, esta diversidade vital que a ONU, por meio da Unesco, pretende defender, a fim de evitar a proliferação de conflitos devidos ao choque cultural no século XXI.

OUSTINOFF, Michaël. La Traduction. (Que sais-je?) Paris, Presses Universitaires de France, 2007. Introdução. [Tradução nossa.] [Revisado em 13 fev. 2013.]
História da Tradução
III. A época contemporânea

Em 1680, no prefácio às Epístolas de Ovídio, Dreyden oferece uma definição da tradução decididamente moderna, dentro de seu enfoque de rejeição à imitação.

Dreyden distingue três formas de tradução: a primeira é a tradução literal (que ele chama de metáfrase); a segunda é a tradução propriamente dita (chamada inicialmente de paráfrase mas rebatizada simplesmente de tradução, no prefácio de 1697 a suas traduções de Virgílio); a terceira, a imitação (posteriormente chamada paráfrase).

A tradução literal é rejeitada com base em Horácio e sua máxima “nec verbum curabis reddere, fidus interpres”, da qual Dreyden cita a tradução de Roscommon (“Nor word for word too faithfully translate”), ilustração da melhor e única forma verdadeira de se traduzir, a segunda, que consiste em se apegar ao sentido, mais que às palavras.

A imitação consiste em assumir a liberdade de não se apegar nem às palavras nem ao sentido, mas “se [os] autores [...] são encarados desta maneira, não se pode mais dizer que se trata de suas obras”, pois assim se substitui o original “por qualquer coisa de novo que é mais ou menos a criação de outra pessoa”.

Este é o atestado de óbito das Belas Infiéis.

Ocorre então progressivamente uma inversão de perspectiva: “A questão da importância do texto literário, da valorização da individualidade e da originalidade na criação artística são características de uma estética romântica que remonta ao fim do século XVIII.” Logo, a imitação, mesmo reduzida, aparece como um travestismo, que Montesquieu ridiculariza nas Cartas Persas: “As traduções são como estas moedas de cobre que têm o mesmo valor que uma peça de ouro [...] mas que são leves e de baixa qualidade.” Trata-se aqui de inverter a metáfora utilizada por Chapman à época de Shakespeare do enriquecimento usurário da língua por meio da tradução: a depreciação do texto traduzido em relação ao “original” é evidente.

O movimento pendular ficara completo com o sentido de imitação; ele se inverterá no século XIX, século das traduções literais. A mais marcante é a do Paraíso Perdido, de Milton, feita por Chateaubriand em 1836, que em seus Comentários deixa clara sua recusa em realizar uma tradução “elegante”, e afirma ainda: “É uma tradução literal, em toda a força do termo, a que eu realizei, uma tradução que uma criança ou um poeta poderão seguir no texto, linha a linha, palavra a palavra, como um dicionário aberto sob seus olhos.” Não se poderia ser mais explícito.

“Fiz um decalque de Milton”, diz ele, enunciando uma fórmula marcante. No entanto, tratar-se-ia mesmo, como pretende Chateaubriand, de uma tradução “palavra por palavra”? A resposta é não. Basta, como prova, comparar um trecho do original, por exemplo, “His spear, to equal which the tallent pine, / Hewn on Norwegian hills to be the mast / Of some great ammiral, were but a wand, / He walk’d with to support uneasy steps / Over the burning marle [...]” com o que traduziu Chateaubriand: “La lance de Satan (près de laquelle le plus haut pin scié sur les collines de Norwège – pour être le mât de qualque grand vaisseau amiral, ne serait qu’un roseau) lui sert à soutenir ses pas mal assurés sur la marne brûlante [...]” Uma tradução palavra por palavra, feita por qualquer pessoa munida de um dicionário, seria: “Sa lance, pour égaler laquelle le plus haut pin / Scié sur les norvégiennes collines pour être le mât / De quelque grand amiral, ne serait qu’une baguette, / Il marchait avec pour supporter ses malaisés pas / Sur la marne brûlante [...]”
A tradução de Chateaubriand vai bem além da tradução mecânica palavra por palavra, como a tradução da Ilíada e da Odisseia realizada mais tarde por Leconte de Liste “graças à literalidade o mais escrupulosa possível”. Seu trabalho parece mais, na realidade, com a terceira forma de tradução que Goethe apontava em seu Divã Ocidental-Oriental (1819), que considerava a melhor.

À época dos românticos alemães, a tradução representa um papel comparável àquele que representou na Antiguidade, em Roma, ou no Renascimento, no Ocidente. Goethe menciona um ciclo de três tipos de tradução. O primeiro se limita a transmitir a obra tal qual ela existe na língua original; é o que fizera Lutero ao traduzir a Bíblia. O segundo apresenta a obra de tal maneira que parece ter sido composta na língua da cultura de chegada, a exemplo das traduções elegantes à francesa: a tradução vem assim substituir o original. Na Alemanha, Wieland é um exemplo perfeito. O terceiro é uma síntese dos dois anteriores. A tradução não mais existe “no lugar do” (“anstatt”) original, mas no lugar adequado (“an der Stelle”) no seio da língua de chegada, permitindo assim transferir o original de uma língua a outra. Cria-se assim um cruzamento entre as duas línguas, um tertium quid. Chateaubriand faz o mesmo. Ele traduz “Many a row / Of sarry lamps [...] yielded light / As from a sky” (livro I, 727-730) por “Plusieurs rangs de lampes étoilées... émanent la lumière comme un firmament”, sabedor que “un firmament n’émane pas la lumière, la lumière émane d’un firmament; mas traduzido assim, em que se transforma a imagem? Ao menos o leitor penetra o gênio da língua inglesa”. Para Goethe, a tradução pode, assim, ser “idêntica” ao original.

O terceiro tipo de tradução é o melhor segundo Goethe, mas é também o que encontra maior resistência por parte dos leitores, insatisfeitos com as construções estrangeiras: as versões da Odisseia (1781) e da Ilíada (1793), realizadas por Johann Heinrich Voss, foram a princípio acolhidas com ceticismo antes de serem consideradas como grandes traduções. Pode-se dizer ainda que as traduções, embora literais, de Hölderlin precisaram aguardar o século XX para serem reconhecidas por seu justo valor. Tal qual em Roma ou na época do Renascimento, a tradução “literal” era considerada um meio de enriquecer a língua, a literatura e a cultura alemãs, permitindo assim “fecundar o Próprio pela mediação do Estrangeiro”.

Robert Larose resume da seguinte forma: “Caberá ao século XX considerar as coisas entre o que Mounin chama de vasos coloridos (tradução literal) e vasos transparentes (tradução livre). “ ‘A palavra mata e o espírito vivifica’, dizia Voltaire. O século XX marca, de fato, a vitória do espírito sobre o literalismo do século anterior.” O que ocorre hoje? Tal afirmação será bastante relativizada.

Primeiramente porque no século XX e ainda hoje se podem encontrar defensores do “literalismo”, na mesma linha dos românticos alemães, como por exemplo Antoine Berman, Henri Meschonnic ou Jacqueline Risset; em segundo lugar porque tradutores (muitas vezes teóricos) como Ezra Pound, Octavio Paz, Haroldo de Campos ou Efim Etkind, ao considerarem a tradução como uma forma de “recriação” literária, seriam colocados na categoria da “imitação”, como a entendia Dryden.

Se houve uma vitória, ela seria certamente a do “Próprio” sobre o “Estrangeiro”: a tradução não representa mais do que 2% a 4% das obras publicadas nos Estados Unidos ou na Grã-Bretanha, embora represente 8% a 12% na França, em torno de 14% na Alemanha e perto de 25% na Itália. Entretanto, o inglês é, depois do fim da Segunda Guerra Mundial, a língua mais traduzida no mundo inteiro. O desequilíbrio é flagrante e se acentua mais ainda pelo fato de que a tradução no mundo anglo-saxão (menos em outros lugares, mas esta é a tendência dominante) obedece às normas de legibilidade e de elegância que devem dar ao leitor a impressão de que o que lê foi escrito diretamente na língua de chegada; esta “transparência” reforça ainda mais o efeito uniformizador do etnocentrismo, em detrimento das demais culturas. A tradução é, na época da globalização, um problema que não deixará qualquer pessoa indiferente.

Existe, por outro lado, uma vitória de que podemos nos vangloriar: o século XX marca o aparecimento das primeiras teorias genuínas da tradução, cuja influência cresce nos países mais diversos. Estamos melhor equipados para compreender a tradução e suas implicações.
OUSTINOFF, Michaël. La Traduction. (Que sais-je?) Paris, Presses Universitaires de France, 2007. Capítulo II. [Tradução nossa.] [Revisado em 13 fev. 2013.]
NOTA

Os dois capítulos do livro referenciado acima foram traduzidos para dar uma pequena ideia do que se entende atualmente por tradução. Recomenda-se a leitura completa do livro para maior aprofundamento do tema. À época, ainda não havia tradução para o português, tradução que já existe:
OUSTINOFF, Michaël. Tradução: História, teorias e métodos. (Que sais-je?) São Paulo: Parábola Editorial, 2011. Capítulo II. [Tradução de Marcos Marcionilo.]

